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    1 INTRODUÇÃO




    Este livro é o resultado de uma intensiva pesquisa histórica sobre a ocupação da região noroeste do estado do Paraná no período de 1950 a 1970. Cujo objetivo principal foi analisar e descrever a história sobre a ocupação, ou reocupação, das terras onde hoje se localiza o município de Tuneiras do Oeste - Paraná, confrontar as formas de colonização usadas pelo estado do Paraná, que até então era proprietário das terras localizadas ao sul da estrada Boiadeira, com as formas utilizadas pela Companhia Melhoramentos Norte do Paraná S/A (CMNP), possuidora das terras que ficavam ao norte da rodovia citada.




    Quais as diferenças e semelhanças existentes entre esses dois projetos, seus objetivos, estratégias e, principalmente, como foi feita a divisão das terras em tamanhos de lotes?




    Quais fatores fizeram com que as terras, que por milênios estiveram cobertas por florestas, habitadas por animais silvestres e povos nativos, tivessem sua paisagem completamente modificada com a ocupação de novos agentes vindos do próprio estado do Paraná e de outras localidades brasileiras, em tão pouco tempo? Quais fatores determinaram que, em apenas uma década, esse município atingisse seu ápice populacional?




    A linguagem foge um pouco da acadêmica, e às vezes tem-se a impressão de tratar-se de ficção, quando dos relatos de nossos entrevistados, isto se deve ao esforço que fizemos para valorizar essas fontes, e assim retratar com a maior fidelidade possível um período da História de Tuneiras pelos olhos e palavras daqueles que efetivamente os vivenciaram.




    O recorte temporal deste estudo compreende o início dos anos de 1950, com a chegada em massa das famílias que irão povoar, desmatar e modificar a paisagem da região, até os anos de 1970, quando se acentua o seu esvaziamento populacional.




    Contar com a possibilidade de encontrar pessoas ainda em vida que estavam entre essas primeiras famílias foi bastante promissor; ninguém melhor do que eles para narrar essa verdadeira aventura com relatos únicos, surpreendentes e inéditos. Ouvi-los é também dar voz para aqueles que muitas vezes não tiveram vez nem voz, e reconhecê-los como importantes cidadãos, protagonistas de um período da história local. A história essa, por eles contada, se assemelha a história de outras pessoas e de lugares da região ao seu entorno.




    A história oral tem aqui um papel fundamental, com todas as suas possibilidades e dificuldades, como diz Verena Alberti (2005). Para ela, o pesquisador tem que ter ciência de que o documento elaborado a partir de entrevistas e acervo tem que ser analisado com o mesmo rigor que são analisados os demais documentos, escritos ou imagéticos. O pesquisador conta com a riqueza de poder comparar dados divulgados por órgãos oficiais com a percepção daqueles que vivenciaram o mesmo fato do outro lado dos acontecimentos. Muitas vezes são visões diferentes de uma mesma história, o que a torna mais rica.




    Uma pesquisa que emprega a metodologia da História oral é muito dispendiosa. Preparar uma entrevista, contatar o entrevistado, gravar o depoimento, transcrevê-lo, revisá-lo e analisá-lo leva tempo e requer recursos financeiros. Como em geral um projeto de pesquisa em História oral pressupõe a realização de várias entrevistas, o tempo e os recursos necessários são bastante expressivos. Por essa razão, é bom ter claro que a opção pela História oral responde apenas a determinadas questões e não é solução para todos os problemas (ALBERTI, 2005, p. 165).




    Se decidíssemos não utilizar entrevistas, ficaríamos atrelados apenas a uma história descrita por documentos textuais que fazem parte de arquivos oficiais ou de particulares; uma história lacunosa, sem a presença de seu integrante principal, quem dá vida à descrição, quem viveu o que aparece nos registros. Cabe ao historiador interpretar criteriosamente as locuções com propriedade, captando as palavras dos entrevistados com clareza. Um dos objetivos da história oral é o relato da interpretação do que aconteceu não dos fatos em si - daí a importância do trabalho de campo resgatando a memória de quem viveu e foi protagonista de uma parcela dessa memória, como relata Portelli:




    A História Oral é uma ciência e arte do indivíduo. Embora diga respeito – assim como a sociologia e antropologia – a padrões culturais, estruturas sociais e processos históricos, visa aprofundá-las, em essência, por meio de conversas com pessoas sobre a experiência e a memória individuais e ainda por meio do impacto que estas tiveram na vida de cada um. Portanto, apesar de o trabalho de campo ser importante para todas as ciências sociais, a História Oral é, por definição, impossível sem ele (PORTELLI, 1997, p. 15).




    Alberti complementa:




    Apesar de ser impossível estabelecer, no projeto de pesquisa, o número exato de pessoas a entrevistar, é possível e desejável elaborar uma listagem extensa e flexível dos entrevistados em potencial, acompanhada do registro dos que nela são prioritários. É o recorte do objeto de estudo que informará, inicialmente, o número de pessoas disponíveis e em princípio capazes de fornecer depoimentos significativos sobre o assunto (ALBERTI 2005, p. 172).




    Para falar sobre os diversos conceitos de colonização citamos Santos (1989 apud HARACENKO, 2007, p. 186) “entendemos que a colonização constitui uma forma de produção do social sobre um determinado meio natural”.




    Nesse estudo o autor evidenciou que as agências de colonização implementaram seus programas, porém “para efetivar este controle dos homens”, pois a colonização, seja de responsabilidade oficial, seja de responsabilidade privada, implica sempre no deslocamento das populações rurais frequentemente para regiões diversas das que regularmente habitavam (HARACENKO, 2007, p. 186).




    A história de Tuneiras começa ser escrita no início dos anos 1950. De um lado havia imensas áreas em florestas e terra fértil, o café era grande propulsor das exportações e havia incentivos governamentais na forma de venda e doação de terras para particulares e grupos de companhias colonizadoras interessadas em lucrar com a sua comercialização. Do outro lado havia uma população de migrantes em busca de melhores condições de vida para as suas numerosas famílias, que encontraram na estrada Boiadeira a porta de entrada para esse novo povoado.




    A estrada Boiadeira seria cortada perpendicularmente pela rodovia VPR-90, hoje denominada PR-479, e nesse ponto, um “x” no mapa, marcaria o local escolhido para a implantação do povoado de Tuneiras no início dos anos 1950.




    A Estrada Boiadeira separava as áreas de terras de propriedade do estado daquelas pertencentes à Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. Essa separação possibilita um confronto entre os modelos de colonização daquelas terras, e de seus antigos proprietários. Acreditávamos a princípio, que essa estrada teria sido o caminho escolhido pelos primeiros moradores que ali chegaram e que carregavam em seu imaginário uma promessa de progresso no futuro, como a sua pavimentação asfáltica.




    Tratava-se de um povoado inicialmente ocupado por um grupo de famílias refugiadas de conflitos de terras na região de Porecatu (BOVO, 2013), conflito esse descrito pelo historiador Angelo Priori (2000) denominada “A revolta camponesa de Porecatu: a luta pela defesa da terra camponesa e a atuação do Partido Comunista Brasileiro no campo (1942/1952)”.




    Procuramos verificar se o acesso a essas terras pertencentes ao estado ocorreu através de títulos públicos de doação de terras em definitivo ou só de ocupação temporária e usufruto; e se havia algum interesse político partidário ou econômico de grupos ou de pessoas, um interesse que escapasse das vias da ética, que ocorresse à revelia da lei, ou não.




    Percebe-se que a chegada dos primeiros moradores, despertou o interesse de outras famílias, que rumaram tendo como destino o povoado de Tuneiras, o que proporcionou um crescimento vertiginoso da população. Já em 1955 o povoado foi elevado à categoria de distrito e, em 1960, de município - quando atingiu o ápice de sua população, dos quais aproximadamente 90% residiam na zona rural. Nos anos seguintes foram criados os distritos de Aparecida do Oeste e Marabá, pertencentes à Tuneiras.




    A procedência desses migrantes vai se notando pelos nomes como são chamados: João Paulista, Antonio Mineiro, Pedro Baiano, o Piauí, o Gaúcho, o Italiano, o Espanhol, ou os nomes dos primeiros estabelecimentos comerciais: Casa Irati, Casa Rio-grandense, Casa Lisboa etc.




    Percebe-se uma curva de crescimento da população local por pouco mais de uma década, e então se inicia um movimento inverso, de redução populacional. Esse período coincide com a migração de trabalhadores rurais, que foram em direção aos centros urbanos (fenômeno que ocorreu em todo o território brasileiro).




    A transformação do modelo de produção, com a introdução de novas tecnologias que visavam o aumento da produção e do lucro, transformou o espaço agrário. O estado incentivava a produção com ações como a utilização de sementes melhoradas (certificadas pelo Ministério da Agricultura), a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), o Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (PROAGRO), entre outras. Esses instrumentos, que objetivavam a modernização dessas atividades, incentivaram a concentração de terras em grandes propriedades, dando início ao chamado agronegócio, em detrimento dos pequenos sitiantes. Também ocorreu a substituição do trabalhador pela máquina, o que gerou uma legião de desempregados. No caso de Tuneiras e região, os cultivos que demandavam trabalho, como o café, o algodão e a mandioca, foram substituídos no período estudado pela pecuária, o que justifica uma expressão muito utilizada pela população local que é “sai o homem e entra o boi”.




    Entre os anos de 1950, início do povoamento, até o fim dos anos 1960 e início dos anos 1970, período estudado neste trabalho, vários bairros foram criados na zona rural. Neles havia pequenos estabelecimentos comerciais, como as denominadas vendas, campos de futebol e seus respectivos times, capelas e escolas. Eram estabelecimentos destinados a atenderem a população local movimentando a sua economia, criando uma cultura local e uma grande movimentação de pessoas na época. Boa parte desses bairros foi extinto, permanecendo apenas na lembrança daqueles habitantes que insistiram em ficar. Ao ouvir esses habitantes estamos contribuindo para a preservação e divulgação de uma cultura local que vislumbra ser rica em celebrações religiosas e de diversa culturalidade - visto que são migrantes de várias regiões do país e até de outras nações. Consideramos, portanto, a importância da preservação do patrimônio imaterial, como afirma Pelegrini e Funari (2008).




    A valorização do patrimônio imaterial na atualidade advém, portanto, das alterações sofridas pelas acepções do conceito de cultura e patrimônio. Ela está articulada às transformações das formas de convívio social e aos padrões culturais que regem a existência humana. A própria dinâmica cultural expressa nos movimentos que deram origem à discussão sobre a necessidade de salvaguarda do patrimônio imaterial e à historicidade dos conceitos que a envolvem explicitam o reconhecimento de que o patrimônio materializa as mais diversas formas de cultura e que, portanto, se constitui em mais uma esfera de embates sociais (PELEGRINI, FUNARI, 2008, p. 31).




    Espaços sociais ampliam a cultura e as identidades. Podem ser locais de conflitos e descontinuidades, mas também de construções e oportunidades, na interação com outros pensamentos e culturas, conforme Pollak (1992). É o que pretendemos: mais do que a história daqueles bairros, é vermos a possibilidade de verificar o surgimento de novas identidades construídas culturalmente em cada um desses ambientes sociais, através dos habitantes desta região, migrantes vindos de lugares e culturas tão diversas, que os frequentaram, e/ou que os frequentam ainda hoje.




    Podemos portanto dizer que a memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual como coletiva, na medida em que ela é também um fator extremamente importante do sentimento de continuidade e de coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si (POLLAK, 1992, p. 204).




    Seguindo a lógica da micro história, partindo do indivíduo para a comunidade, dos detalhes às comparações, um dos nossos objetivos foi aproveitar a oportunidade deste trabalho de pesquisa e realizar entrevistas com os primeiros moradores de Tuneiras que chegaram ali no início dos anos de 1950. Coletando seus depoimentos e ouvindo-os criteriosamente, fomos assim confrontar seus diversos relatos com documentos, como fotografias, mapas e outros, e registrar esse período da história. O fato histórico é produzido coletivamente e o próprio tempo vai apagando a história, espontaneamente.




    Como a ciência está na interpretação dos detalhes, ou seja, o historiador deve estar atento a tudo, sobretudo aos pormenores. A partir daí, em um processo conjuntural do micro, o pesquisador determina um evento bem localizado, um fato, um acontecimento específico, como ponto de partida para expandir para o macro, como lembra Ginzburg (1989).




    Ao analisar o uso da micro história como método de análise aplicado ao regional e local, Alberti (2004) afirma:




    O regional e o local, antes de tudo, são recortes simbólicos de sentido que, sem dúvida alguma, obedecem a dimensões de escala, tal como as categorias do nacional ou do internacional (ALBERTI, 2004, p. 4).




    Trata-se da micro história, capaz de observar o real com sabedoria e sensibilidade, através de seus indícios muitas vezes imperceptíveis.




    A micro-história possibilitaria, com a sua grade de malha fina, fornecer ao historiador imagens visuais nítidas, incisivas, memoráveis, precisas, fruto de um vasculhar incessante do passado, daria uma tradução quase visual das coisas e gentes acontecidas em um outro tempo. Esta estratégia implicaria ver o mundo como um sistema de relações, como um universo de múltiplas reações a serem descobertas (ALBERTI, 2004, p. 7).




    Ir a campo aliando os conhecimentos proporcionados tanto pela micro história como pela história oral, e estar preparado para colher os depoimentos é fundamental. A entrevista é um momento único, que possibilita que relatos íntimos sejam ouvidos - relatos de interlocutores que provavelmente não seriam repetidos. Isso porque no calor de uma entrevista o entrevistado pode revelar alguns acontecimentos que presenciou, e talvez não o fizesse em outra ocasião.




    O entrevistador deve ter uma proposta clara do que pretende pôr em prática. Deve ter a mente aberta e cônscio de que essa proposta poderá ser modificada dependendo do que o informante disser. Neste trabalho, procuraremos fazer, a princípio, uma seleção criteriosa com os moradores que têm demonstrado interesse em relatar suas recordações e disponibilizar fotos antigas e significativas de construções e atividades que marcaram a história local. Não descartaremos, contudo, outras pessoas cujos nomes certamente surgirão ao ouvirmos os primeiros selecionados.




    A importância dessa história local e regional é destacada pelas palavras do historiador Ribeiro da Silva (1999), “em um mundo globalizado o que mantém a identidade e a individualidade é a cultura e não a economia”. Uma História na qual o indivíduo se sente incluído é mais atraente e prazerosa para leitores e estudantes.




    “Só adquire individualidade, ou melhor, só se constitui uma história regional, quando o centro de comando passa a agir dentro do seu próprio território” (MACHADO, 1987, p.182).




    A historiografia vem mostrando ultimamente ações de contestação de pesquisadores à estratégica história oficial. Uma dessas ações refere-se ao chamado vazio demográfico, isto é, uma região do estado abandonada, sem habitantes ou terras de matas virgens. Pesquisadores como Mota (1994) provam o contrário. Através de farta documentação apontada em publicações citadas aqui, eles provam que essas terras estavam ocupadas por povos Kaingang, Guarani e seus troncos linguísticos.




    Em outra publicação de Mota (2017), “A invasão dos territórios do povo Xetá na Serra dos Dourados/PR em meados do século XX”, ele diz:




    Os territórios dos Xetá entre os Rios Ivaí e Piquiri, no Noroeste do Estado, estavam no grilo conhecido como Reconquista, o maior do Estado, com uma área de 446.280 alqueires, ou seja, mais de um milhão de hectares (MOTA, 2017, p. 11).




    O que indica que, em algum momento da história, os Xetá também transitaram pelas terras tuneirenses, pois elas estão dentro dessa área geográfica, entre os rios Ivaí e Piquiri.




    Sobre a presença humana na região em períodos anteriores, a forma como foram expulsos ou dizimados e a formação do espaço geográfico, destacamos o texto de Endlich (2006), pelo seu preciso detalhamento:




    A teoria do espaço geográfico desenvolvida por Santos (1996a.) permite a interpretação de que a uma configuração territorial composta por elementos naturais e pré-técnicos, ao longo da história, sucede outra marcada por objetos fabricados e com conteúdos técnicos, que alteram a composição espacial e o poder de imposição dos agentes detentores destes elementos. Isto faz do espaço hoje “[...] um sistema de objetos cada vez mais artificiais, povoado por sistemas de ações, igualmente imbuídos de artificialidade, e cada vez mais tendentes a fins estranhos ao lugar e a seus habitantes” (SANTOS, 1996a). A história da espacialidade da região está atada ao poder de imposição e interesses de agentes articulados a outras escalas espaciais, tanto no momento de sua formação como nos processos ocorridos mais recentemente (ENDLICH, 2006, p. 55).




    Pode-se escrever a história de forma distante, sem se comprometer com ela, sem participar dela, ou pode-se escrever a história de dentro dela. Deve-se, portanto, respeitar os limites, ser objetivo e conceitual, ou seja, nos dois casos tem que haver um afastamento, porém que fique claro que a propalada neutralidade científica, defendida pelo positivista, não existe.




    Como se pode a partir dos depoimentos de um chamado pioneiro, ir descrevendo o desmatamento, as primeiras casas, os primeiros estabelecimentos comerciais, escolas, a primeira igreja, o primeiro padre, os períodos de grande expansão, as mudanças, os casos que marcaram uma sociedade e suas repercussões?




    Ficando atento aos detalhes, às curiosidades, a tudo que puder extrair e que vai além dos documentos, da percepção do senso comum, o que Ginzburg (1989) denomina de “paradigma indiciário”, que são os sinais e os indícios. Na micro história o que interessa ao historiador é o fragmento específico, para que a partir dele a análise das fontes seja feita, ampliando os conhecimentos.




    O médico que estudou em profundidade a medicina, ao ouvir os relatos dos pacientes e seus sintomas, e ao apreciar exames, diagnostica a doença. (Ginzburg, 1989). Também o pesquisador precisa estudar seu objeto de pesquisa através de trabalhos publicados sobre o assunto, pois para estudar o micro, o historiador tem que ter conhecimento do geral.




    Nesse sentido, para subsidiar este trabalho de pesquisa foram selecionadas publicações que levantaram uma série de questionamentos e polêmicas a respeito da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP), sucessora da Companhia de Terras Norte do Paraná. Alguns artigos acadêmicos exaltam seus feitos baseados na história oficial divulgada pela própria Companhia, principalmente através do livro de comemoração de seu cinquentenário que se deu em 1975 (CMNP, 1977), ao passo que outros pesquisadores procuram desconstruir a “brilhante” história de colonização criada pela Companhia. Não se pode imaginar uma generalização em história que seja válida, por isso essas “verdades” está sendo questionadas através de dissertações de universitários e demais pesquisas de historiadores como Tomazi, 1997.




    A presença de “jagunços” e “pistoleiros” contratados por famílias de fazendeiros ou pelas companhias de colonização, a ação da corporação militar do governo estadual, a luta dos posseiros para manter a sua terra (casos de Porecatu e Jaguapitã p. ex.), a utilização de armas de fogo como algo corriqueiro no cotidiano das cidades, deixam muito claro que a região em estudo não era uma terra pacífica, conforme se quer fazer acreditar (TOMAZI, 1997, p. 20).




    Especificamente sobre a Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP), ele afirma:




    Quanto aos caboclos, muitas foram as formas de expulsá-los. Uma das mais conhecidas foi utilizando uma polícia particular para não dizer “jagunços”, mais conhecidos como “limpa-trilhos” ou “quebra-milho” que se utilizavam de todos os meios para expulsar os caboclos e posseiros que porventura estivessem nas terras da CTNP (TOMAZI, 1997, p. 270).




    Para o historiador Giovanni Levi (2014), “a história é a ciência das perguntas gerais, mas das respostas locais”. Por essa razão, esta pesquisa se preocupou em entender como se deu o nascimento, crescimento e desenvolvimento do município de Tuneiras do Oeste, desde seu planejamento e implementação. Seu formato físico que foi se modificando de pequeno povoado a distrito. Um distrito que posteriormente cedeu parte de seu território agregou territórios vizinhos e se transformou em município.




    Entre os tópicos investigados nesta pesquisa, estudamos a chegada dos primeiros habitantes, a derrubada das árvores, a construção das primeiras habitações, ruas e estradas, o início das atividades agrícolas que deram sustentação aos moradores, como se organizaram para dar vida ao lugar (da área urbana às propriedades rurais), os pontos de encontro e convivência das pessoas nos seus momentos de lazer e de comercialização de produtos.




    Esse minucioso trabalho só foi possível, graças à colaboração dos moradores do município com depoimentos, relatos, entrevistas disponibilizando fotografias de seus acervos, assim como a pesquisas realizadas no Instituto de Terras, Cartografia e Geografia (ITCG) e Biblioteca Pública do Paraná, em Curitiba - Paraná, que produziram e guardaram em seus arquivos diversos documentos dos municípios paranaenses, onde localizamos entre outros documentos, os mapas das glebas de terras que constituem o município de Tuneiras, divididos em lotes de terras com suas respectivas áreas. De posse desses mapas, juntamente com os conseguidos junto a Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP) selecionamos um a um em tabelas com número do lote e sua área em hectare, um trabalho extra foi necessário para os lotes da parte 2 da gleba dois, pois suas áreas estão definidas em metros quadrados e foi necessário converter em hectares, medida de grandeza física utilizada como padrão nesse trabalho, assim como a conversão de alqueire para hectare nos lotes da CMNP. Utilizamos um método de estatística com auxílio de um programa próprio para esse fim, baixado gratuitamente da internet, para poder proceder as comparações entre os projetos do estado e da CMNP.




    Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) disponibilizados na internet também foram fontes importantes para nosso estudo.




    São escassas as publicações historiográficas específicas sobre o município em estudo e a região em que ele está inserido. Utilizamos algumas publicações de memoristas e dados quantitativos de órgãos oficiais como IBGE.




    Da mesma forma encontramos algumas publicações de acadêmicos da área da Geografia, a citar a dissertação de mestrado de Cláudia Chies (2007), que investigou um bairro específico do município de Tuneiras do Oeste, o Bairro Concórdia, no mesmo período pesquisado por nós. Marcos Clair Bovo, Ricardo Luiz Töws e Cíntia Silvia Carvalho, também pesquisadores da área de geografia, publicaram no Caderno Prudentino de Geografia (2013) um importante artigo sobre a formação socioespacial e a colonização de Tuneiras.




    Também da Geografia utilizamos a tese de doutorado de Liberali (2014), “Os enclaves de vegetação semiúmida e semiárida (nas áreas) peculiares dos municípios de Campo Mourão, Luiziana e Tuneiras do Oeste - Paraná”, que disserta sobre as vegetações de cerrado encontradas nos municípios citados no título do trabalho.




    São pesquisas, sobre assuntos específicos, que utilizamos neste trabalho de pesquisa. Além dessas, utilizamos a vasta literatura do acervo da Biblioteca Central da Universidade Estadual de Maringá.




    Através de documentos textuais, buscamos compreender como foram os planejamentos de ocupação e comercialização do município de Tuneiras do Oeste propostos tanto pelo estado do Paraná como pela Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP). Analisamos quais foram as semelhanças e diferenças de ambos, especificamente sobre as áreas dos lotes de terras rurais, tendo como base documentos cartográficos, confrontando os dois projetos para verificar se havia semelhanças entre eles ou não.




    Neste trabalho também procuramos demonstrar as permanências que persistem na região, apesar das transformações ocorridas. Mostrar as comunidades rurais que ainda resistem, o que produzem, como se integravam quando a maioria da população vivia na zona rural. Partindo desse indicativo, procuramos sinalizar ao poder público algumas pistas para que eles possam elaborar políticas voltadas para uma maior integralização interna no município, ligando os bairros rurais entre eles e integrando-os à área urbana.




    A história do município de Tuneiras do Oeste contada pelos seus cidadãos, que se identificam com ela a ponto de relacionarem sua própria história de vida à história da cidade. Diversos depoimentos foram comparados entre si e com outras documentações. Os relatos das mudanças que ficaram marcadas na memória dos entrevistados.




    Parte dos moradores chegou naquele local com esposa e filhos pequenos e adultos. Não tinha estrada, só uma picada em meio à mata, era tudo mata. Os filhos foram crescendo, vieram as estradas e com elas mais pessoas; cresceram e se casaram, uma cidade bem movimentada começava a ser vista, porém sem infraestruturas. Vieram os netos, a energia elétrica e a pavimentação asfáltica da cidade.




    Abordamos o nascimento do município, seu apogeu e declínio populacional. Aos entrevistados lançamos questões para saber como o território era quando chegaram, e como é hoje, a primeira impressão que tiveram, o que imaginaram naquele momento, experimentos e sentimentos que foram guardados. “Onde o homem passou, onde deixou qualquer marca de sua vida e da sua inteligência, aí está a história” (COULANGES apud LE GOFF, 1990, p. 536).




    A seção dois deste trabalho está subdividida em sete subseções. Nela se encontram as primeiras informações sobre Tuneiras do Oeste, considerando o período em que se iniciou a ocupação da região, época em que as terras eram do estado. Falaremos sobre o fundador do município e os motivos que o levaram até lá; sobre a fundação do município; sobre seus primeiros representantes eleitos e a polarização política entre os habitantes; sobre a pequena área de vegetação que originou o nome do município.




    A seção três, que está subdivida em oito subseções, aborda o período em que a CMNP iniciou a comercialização de suas terras. Também destacaremos a localização de Tuneiras, a natureza de seu solo, os impactos das ações governamentais na sua população. Faremos um pequeno histórico sobre a estrada Boiadeira e a vida da população que habitava a zona rural, suas dificuldades e momentos de lazer.




    A última seção está subdividida em oito subseções. Nela compararemos os dois modelos de colonização, além de estudar individualmente e especificamente cada um deles para verificar se há semelhanças entre as áreas dos lotes de terras rurais dos dois projetos de colonização em estudo, finalizando com um rápido estudo da realidade local e regional dos anos de 1970.




    Nas considerações finais. estão uma repercussão do que foi desenvolvido ao longo dessa pesquisa.


  




  

    2 DE POSTO DA GUARDA FLORESTAL A DISTRITO




    Esta seção apresenta as primeiras informações referentes à Tuneiras. A começar pela narrativa detalhada do caminho trilhado pelos primeiros moradores para chegar ao posto da Guarda Florestal que daria origem ao povoado.




    Serão apresentados os motivos que levaram um funcionário do estado a ser transferido da capital do estado para exercer a função de guarda florestal da região em uma casa de zinco isolada, em meio da mata, na beira de uma picada (estrada rústica).




    A partir das descrições fornecidas por testemunhas oculares será abordada a influência dos guardas florestais na criação dos primeiros povoados da região.




    Também serão apresentados os primeiros políticos locais eleitos para atuarem nos legislativos municipais da região, suas atuações mais importantes e a formação de dois grupos políticos, cuja polarização persiste até os dias de hoje.




    2.1 OS PRIMEIROS A CHEGAR




    Para chegar à região da futura Tuneiras, os primeiros moradores viveram uma verdadeira aventura por estradas precárias de terra batida. Buracos, barro, poeira, pontes perigosas formadas por troncos de árvores, e travessias de rios em balsas rústicas - de barcos presos uns aos outros, cobertos por um tablado grosseiro e puxados por um cabo de aço suspenso acima da água (Figura 1).




    Os viajantes haviam partido de seus povoados de origem, como Nossa Senhora das Graças, Jaguapitã e Londrina, no próprio estado. Os últimos obstáculos deixados para trás tinham sido as localidades de Peabiru e Araruna, conforme relatam, e agora teriam que vencer mais um obstáculo antes de chegarem a seus destinos. Se até ali os entraves haviam sido vencidos com muitas dificuldades, a sequência não seria diferente.




    Figura 1 - Balsa no rio Ivaí interligando a estrada de chão entre Campo Mourão e Maringá – PR (1957)
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    Fonte: Biblioteca Digital do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) - Foto de Maurício Coelho Vieira e Tomás Somlo. Original em preto e branco, editada pelo autor.




    A estrada era uma picada carroçável, pela qual só era possível passar em uma carroça puxada por animais. Mal havia espaço para o Jeep no qual os migrantes cortavam a floresta (e cuja tração nas quatro rodas fazia com que fosse o único veículo capaz de romper aqueles caminhos), atravessando leitos de pequenos rios e cruzando o Barro Preto (cujo nome indica a dificuldade de travessia). Todo o trajeto foi percorrido sob o olhar curioso de jacus, macucos, gralhas, gaviões, tucanos e muitos outros pássaros; assustando pequenos animais como preás e veados, macacos e quatis - abundantes na região.




    As onças consistiam no maior perigo do caminho, o grande felino que reinava por aquelas paragens. Com tamanha tensão os ocupantes dos veículos nem se davam conta dos insetos que picavam seus braços e rostos. Seguiam alertas e de olhos bem abertos com as espingardas cartucheiras nas mãos.




    Em dado momento da viagem os participantes perceberam que a vegetação estava mudando, transformava-se em cerrado, com moitas de cactos que chamavam a atenção por serem típicas do Planalto Central Brasileiro, e não da Mata Atlântica onde estavam. A mudança de cenário era o indicativo de que estavam chegando ao final da jornada.




    Os viajantes avistaram então a casa de zinco à beira de um riacho: era a referência que haviam recebidos, o posto da guarda florestal, que também servia como residência de Jorge Lopes de Oliveira1.




    Segundo Modesto Francisco de Carvalho, o ano era 1952 e o picadão que o levou pela primeira vez a Tuneiras passava pelo Barro Preto, que era outro ponto de referência. De acordo com o relato de Anésio de Deus, a certa altura do caminho havia um cemitério, provavelmente próximo onde hoje é o Bairro Guaraitava. Tais indicações levam a crer que eles não tenham passado por nenhum trecho da estrada Boiadeira, que declararam não existia na época, quando, provavelmente, já havia sido abandonada, como veremos em uma subseção específica sobre a estrada Boiadeira.




    Conforme o relatório “A concretização do Plano de Obras do Governador Moysés Lupion (1947-1950)”, p. 368, subtítulo “A Ação Assistencial do Departamento de Estradas”, foi construída uma estrada colonial entre Araruna e Tuneiras com extensão de 67 quilômetros. Provavelmente essa foi a estrada usada pelo grupo.




    Após se apresentar ao guarda florestal, mostrar os documentos que os levaram até ali e trocarem algumas informações, tomar um fôlego, dar uma espreguiçada no corpo e uma olhada onde iriam recomeçar suas vidas, o grupo inicia seus trabalhos. Primeiro precisaram, com foice e enxada, limpar uma boa área para armarem suas improvisadas barracas de lona. Após repousarem e descansarem um pouco partiram a procura do local exato das propriedades compradas ou conseguidas através de títulos do governo. Os limites eram indicados pelo guarda florestal Lopes, que juntamente com o agrimensor conhecido por eles como doutor Koterba, haviam feito uma prévia divisão das terras. Essas informações foram fornecidas por Francisco de Carvalho, que pouco tempo depois passou a prestar serviços ao próprio Lopes de Oliveira, inclusive para sinalizar as localizações das propriedades.




    Com os limites das propriedades traçados, os recém-chegados precisavam planejar a derrubada do mato e executá-la com as próprias mãos: cortar as toras com machado (os traçadores só surgiram pouco tempo depois), fazer coivaras para o fogo não se alastrar, e quando as folhas e galhos estivessem secos, queimar, o trabalho era tão penoso que fazia com que alguns desistissem.




    Lauro Pedro da Silva, um dos maiores proprietários de terras em Tuneiras, afirmou em entrevista que os sitiantes vizinhos ofereciam suas terras a ele, que aconselhava em não vender, e que em muitas das vezes ele não tinha dinheiro suficiente para adquiri-las, mesmo assim, os proprietários insistiam, parcelavam o pagamento, vendiam e iam embora, pois não tinham disposição para promover as derrubadas e preparar a terra para o plantio.




    Assim que conseguiram finalizar as primeiras roçadas e preparar a terra para o plantio, começaram a construção dos ranchos para guardarem os poucos bens que mantinham embaixo das barracas. As paredes eram feitas com lascas de coqueiros ou palmitos, árvores abundantes no local, e a cobertura com tábuas de cedro (Cedrela fissilis (Meliaceae), timburi (Enterolobium contortisiliquum (Leguminosae – Mimosoideae) ou pinho (Araucaria angustifolia))). Todo o trabalho era executado com serras manuais, cunhas e marretas, a primeira serraria demoraria alguns anos para ser implantada. Os entrevistados sobre esse período são unânimes em atestar a dificuldade das condições encontradas, assim como o isolamento social, mesmo os que ficaram, por muitas vezes pensaram até em voltar para suas cidades de origem.




    As estradas eram abertas em regime de mutirão, Lauro Pedro da Silva e Modesto Francisco de Carvalho trabalharam nesses mutirões e descrevem que “foram tempos muito ruins” - não tinha nada.




    Segundo Arnaldo Lanza, no trajeto para levar a mudança do pequeno povoado aos ranchos, mesmo com melhorias das estreitas estradas, os galhos das árvores que cobriam as picadas danificaram alguns móveis.




    Com os ranchos em pé, agora os novos moradores precisavam fazer o mesmo com as plantações. Segundo Lanza, não tinham mudas de café, o que atrasou ainda mais o início da produção, que teve que ser iniciada a partir das sementes. Eles cavavam covas quadradas e as cercavam com pedaços de madeira para evitar que a terra deslizasse sobre as mudas. Ocasionalmente limpavam as covas retirando folhas secas e matos que nasciam lá dentro. Enquanto as mudas estavam pequenas, cultivavam todo tipo de cereais simultaneamente, principalmente arroz (Oryza sativa), feijão (Phaseolus vulgaris) e milho (Zea mays).




    As geadas constantes queimavam os ponteiros dos cafezais praticamente todos os anos. Para sobreviver o grupo prestava serviços a terceiros derrubando mato.




    Pedro da Silva foi um dos que, não conseguindo nenhuma colheita nos primeiros anos, desistiu do café (coffea) e passou a dedicar-se à pecuária. Ao final de cinco anos de colheitas frustradas ele se empenhou na criação de porcos, que vendia em Campo Mourão e em Cruzeiro do Oeste. Ele relata que conduzia os animais como boiadas, a pé, com a ajuda de dois ou três peões.




    Modesto Francisco de Carvalho chama a atenção aos valores das terras e das madeiras. À época muitas terras foram doadas, ou adquiridas a preços irrisórios, porque os proprietários não quiseram enfrentar a dureza de explorá-las. Da área de sua casa onde prestava o depoimento, apontou em direção ao sul, e afirmou:




    Aquelas terras ali que depois foi dos Pastri, o primeiro dono de dezesseis alqueires foi Joaquim Cardoso, e ele doou oito alqueires para José Alves Pereira em troca de que este derrubasse o mato de sua propriedade, então eles derrubaram e plantaram café; e esse não foi um caso único, outros pela impossibilidade de desmatar a propriedade fizeram a mesma coisa (CARVALHO, 2019)




    Assim como Carvalho, outros depoentes atestaram que as terras limpas, já desmatadas, eram mais valorizadas do que aquelas inexploradas e repletas de grandes árvores como: peroba (Aspidosperma polyneuron), angico (Anadenanthera macrocarpa), figueira branca (Ficus guaranitica), palmito juçara (Euterpe edulis), pitangueira (Eugenia uniflora) e dezenas de outras espécies. A madeira não tinha valor e milhares dessas árvores foram queimadas para facilitar o manejo das culturas.




    Nos relatos são mencionadas as técnicas utilizadas para as derrubas: a vegetação baixa era roçada com foices; as árvores mais finas eram cortadas e reunidas, ao final eram cortadas as maiores - ou então derrubavam uma grande que quando caía levava junto outras menores. Anos mais tarde, para tornar o trabalho menos penoso, algumas toras (de árvores mais grossas) eram amarradas com cordas ou correntes e arrastadas pelos burros até lugares onde eram amontoadas e muitas vezes queimadas. Alguns troncos de árvores só foram arrancados quando houve a mecanização das terras e a realização da destoca, permitindo que as máquinas pudessem circular com facilidade por todo o terreno.




    No que diz respeito à preservação do meio ambiente, os entrevistados para a pesquisa, relatam que à época exigia-se que 10% do total das terras fossem deixadas cobertas por mata nativa, porém essa percentagem não era levada a sério e deixavam apenas um “capão de mato”. Lanza afirmou que na propriedade que lhes pertencia a área deixada “continua preservada até hoje”.




    2.2 APARECIDA DO OESTE




    Próximo ao povoado de Tuneiras, localizado na gleba 2 da colônia Goioerê, já existia outro povoado, na gleba 1 da mesma colônia. No futuro, este se transformaria no distrito de Aparecida do Oeste, que junto a Tuneiras formariam o município de Tuneiras do Oeste.




    A ocupação da gleba 1 já estava mais avançada, pois sua localização era mais próxima a Campo Mourão sede do município ao quais essas terras pertenciam na época. Diferentemente de Tuneiras, em que a produção inicial foi de café, em Aparecida do Oeste a principal atividade era dos safristas que criavam porcos.




    Segundo Sebastião Joaquim Domingues, conhecido como Sebastião Alfaiate, que chegou à região em 1953, a princípio eles criavam os porcos soltos, só após alguns anos, com a chegada de outras famílias que desmataram e cultivaram cereais na região é que fizeram os mangueirões para criar os animais no cercado.




    Domingues conta que criava os porcos e vendia em Cruzeiro do Oeste. Ele os levava até lá a pé, tocando, nos mesmos moldes de uma boiada, e os vendia para um comerciante conhecido como Augusto Baiano. Antes disso sabia-se que a família Toneti, também residente da região, criava porcos e vendia em Apucarana. O transporte era o mesmo, a pé, e tinham que atravessar o rio Ivaí, a viagem demorava em torno de um mês, e ao final recomeçavam a engordar os porcos para depois vender.




    Com o passar do tempo a maioria dos safristas passou a preferir o plantio do café ou a criação de gado. Além disso, na beira do rio Goioerê havia uma grande plantação de hortelã.




    Conforme informações da Prefeitura de Tuneiras, publicada no site do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Governo do Estado do Paraná (CONSEA), o primeiro casal a chegar naquela região era formado por Horácio e sua esposa Maria – os sobrenomes não são conhecidos. Em 1944 chegaram José Ferreira e Afonso Subtil, e na década de 40 chegaram as famílias Tatara, Providaico, Meglotte, Jusk e Savatin.




    2.3 OPORTUNIDADE QUE SURGE DE UMA PUNIÇÃO




    Os deslocamentos que se intensificaram nos anos de 1950 pela região tiveram suas origens duas décadas antes, quando foi feita a regulamentação das terras estatais e a revogação de concessões que não cumpriram as determinações legais, como consta dos seguintes decretos dos interventores federais, Mario Tourinho (05 de outubro de 1930 a 29 de dezembro de 1931), e Manoel Ribas (30 de janeiro de 1932 a 03 de novembro de 1945):




    O Decreto nº 300, de 3 de novembro de 1930, fez reverter ao Estado 1.700.000 hectares da Companhia Brasileira de Viação e Comércio, Braviaco, que sucedera, em 1920, à Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande. O Decreto nº 1.495, de 15 de junho de 1934, tornou caduca a concessão de 300.000 hectares, de Antonio Alves Almeida, no Norte do Estado, na região onde seria constituída a colónia Içara. O Decreto nº 1678, de 17 de julho de 1934, anulou a concessão de 240.000 hectares, concedidos a Meyer, Anes e Cia. Ltda., depois Companhia de Colonização Espéria. Foi também anulada a concessão de 87.000 hectares, feita a Miguel Matte (WESTPHALEN, PINHEIRO MACHADO e BALHANA, 1968 p. 5).




    A revogação das terras da Companhia Brasileira de Viação e Comércio - Braviaco, devolveu ao estado as terras onde no futuro surgiram diversos municípios, dentre eles o de Tuneiras - conforme figura 2 da planta do terreno “Cantu”, de 19 de janeiro de 1939 do Departamento de Terras e Colonização (DTC). E destacado por Yokoo e Serra (2018):




    Com o movimento revolucionário de 1930, originando a ascensão ao poder de Getúlio Vargas, nomeado para o Governo Provisório do Paraná, o interventor Gen. Mário Tourinho que ao tomar conhecimento da diminuição dos estoques dos terrenos devolutos assinou o Decreto nº 300, de3 de novembro de 1930. Este diploma legal cancelou os contratos das concessões de terras anteriores feitos em desacordo à legislação vigente e contrária aos interesses (sociais) públicos, exceto as concessões da CTNP e do Eng.º Francisco Gutierrez Beltrão. De acordo com Manuel Ribas somente estas duas colonizadoras eram consideradas idôneas (PRIORI, 2011, p. 34, apud YOKOO, SERRA, 2018). Foi anulada e retornando ao domínio do Estado os 2.100.000 ha das concessões feitas para a Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande – EFSP-RG e da subsidiária Companhia Brasileira de Viação e Comércio Ltda. - BRAVIACO; da Companhia Agrícola Marcondes (Pirapó); e de Antônio Alves Almeida (Nova Bahia), entre outras (YOKOO, SERRA, 2018).




    Figura 2 - Cópia da planta do terreno “Cantú”, revertido ao patrimônio do estado e que fora concedido à “Companhia Brasileira de Viação e Comércio” D.T.C.
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    Fonte Instituto de Terras Cartografia e Geografia (ITCG).




    O estado transferira para as companhias colonizadoras a responsabilidade de organizar a ocupação de parte das suas terras. Assim sendo, tais empresas dividiram as glebas em pequenos lotes para facilitar as vendas, já que o objetivo principal delas era lucrarem com as transações, como destaca Mendonça:




    As cidades criadas pelas Companhias não se vinculam mais diretamente a um grande fazendeiro como na primeira fase do ciclo cafeeiro e, sim, são terras adquiridas por empresa ou grupo de particulares. Estas assumem a responsabilidade pelo parcelamento e venda e se ocupam tanto pela área urbana como rural. Uma das principais mudanças que trazem à região pioneira é a não viabilidade de manutenção das grandes propriedades, tomando força seu retalhamento em pequenas glebas (CATARINO, 2016).




    Conforme a tese de doutorado de Edson Noriyuki Yokoo (2013), entre as décadas 40 e 50 o Departamento de Terras e Colonização (DTC), que dividiu as terras em colônias, intensificou esse movimento com subdivisões das colônias em glebas e estas em lotes.




    O Departamento de Terras e Colonização (DTC) foi alterado de acordo com as mudanças políticas dos governadores estaduais. Em 1947 passou a ser chamado de Fundação Paranaense de Colonização e Imigração (FPCI), e, em 1952, Departamento de Geografia, Terras e Colonização (DGTC). É esta denominação que consta dos mapas que trazem as subdivisões de glebas em lotes do município de Tuneiras.




    Na época prevalecia a ideia de que as terras, ocupadas pelas florestas naturais, eram um tesouro a ser explorado para a produção de alimentos em prol do consumo interno, e, comercialmente, para a exportação, gerando assim divisas para o estado em geral. Nesse sentido, é importante considerar que referidas terras foram ocupadas por povos indígenas ao longo de muitos anos, e quando o estado se apossou delas as transformou em mercadoria a ser vendida a quem oferecesse o melhor preço, como vemos em “A Natureza Transformada em Mercadorias” (MOTA, 2005).




    Paralelamente às medidas legislativas tomadas pelo estado, foi difundida a ideia de que as terras da região consistiam em um vazio demográfico, ou seja, de que não haveria viva alma em seu interior. Tal ideia desconsiderava a presença de indígenas e dos chamados caboclos, que viviam em áreas isoladas no meio da floresta. O conceito (enganoso, no caso) de vazio demográfico permitia ao estado exercer o direito de posse das terras, podendo comercializá-las ou mesmo distribuí-las conforme seus programas e leis governamentais (MOTA 2017, p.22).




    Outras medidas estatais foram tomadas na região, como foi o caso da criação de postos da Guarda Florestal em terras pertencentes ao estado, para evitar as invasões de posseiros e grileiros. O governador Moisés Lupion, do Partido Social Democrático (PSD), em sua primeira legislatura, de 13 de março de 1947 a 31 de janeiro de 1951, foi responsável por diversas dessas criações, e, para tanto, baseou-se em informações colhidas por governos anteriores, constatando a crescente ocupação das terras paranaenses por posseiros ao longo dos anos.




    Algumas testemunhas oculares daquela época, como Modesto Francisco de Carvalho e Anésio de Deus, relatam que as atribuições dos guardas florestais iam muito além do cargo, tendo sido influentes e determinantes nas decisões relativas à organização e encaminhamento dos primeiros habitantes que chegavam para ocupar as terras. Essa observação pode ser considerada um indício de que haveria alguma intenção escusa na iniciativa governamental de criação desses postos. Segundo Carlo Ginzburg (1989), a partir de um sinal, de um indício, deve-se aprofundar as investigações; é o que será feito na próxima subseção.




    2.4 AGENTES PRODUTORES DO ESPAÇO




    Para atender às normas impostas pelo Decreto Federal de nº 23.793 de 23 de janeiro de 1934, que criou o Código Florestal (Federal) e determinava a criação de Guarda Florestal nos estados, o interventor Clotário de Macedo Portugal o fez no seu curto governo. Governou de 03 de janeiro de 1946 a 24 de fevereiro do mesmo ano, quando renunciou por motivos de saúde - faleceu no dia 09 de fevereiro de 1947, em Curitiba.




    A Guarda Florestal paranaense foi instituída através do Decreto-Lei nº 433 de 26 de janeiro de 1946 e denominada de Serviço Florestal. Seu objetivo principal era fiscalizar e evitar a invasão das terras pertencentes ao estado, mas também regulamentar as florestas, auxiliar os planejamentos de projetos destinados à pesquisa e levantamento biológico, bem como aos agricultores no manejo e elaboração de projetos de ocupação.




    No próprio ano de 1946 foram nomeados alguns guardas florestais, que ao longo do tempo foram enviados para algumas regiões do estado. Contudo, ao contrário do que previa o Decreto-Lei, a percepção da população era de que para além das funções previstas na norma, os guardas florestais eram um elo de ligação política entre os futuros beneficiários de terras doadas ou vendidas por intermédio do governo estadual e seu principal executivo, o governador.




    Na pesquisa “Formação Sócio-Espacial e Colonização do Município de Tuneiras do Oeste (PR)” de autoria de Bovo et al (2013), o morador Milton Honorato declarou em entrevista:




    Então aqui foi uma área de terra do governo, uma terra devoluta, aonde o governo veio colocando esses posseiros aqui, dando posse de terra né, onde nós mesmos compramos uma posse de terra dos pioneiros que estava aqui” (HONORATO, 2011). Por ora, um representante do governo era quem comercializava as terras: “[...] eu comprei do Jorge Lopes de Oliveira. Esse Jorge Lopes de Oliveira foi encaminhado [...] pelo governador, Moisés Lupion [...]. E informando ele sobre isso daqui, e ele veio pra cá, onde tinha esse povoado” (BOVO, et al, 2013, p. 15).




    Outro provável objetivo da criação dos postos de guardas florestais era a criação de novos povoados. Com acesso a diversas informações sobre a região, colhidas por exploradores e aventureiros, e informações oficiais relativas à mobilidade (projetos de construções de rodovias e ferrovias), esses novos funcionários estaduais instalaram os postos das guarda florestal em pontos estratégicos, locais onde se desenvolveram pequenos povoados que, com o passar do tempo, se transformaram em municípios como os de Tuneiras do Oeste, Cruzeiro do Oeste, Tapejara e Peabiru.




    A função exercida por esses guardas é mais bem definida quando analisamos a colonização do município de Peabiru. Conforme descrito no site oficial do município, a atuação do guarda florestal e “administrador” Cezinando Ribas no auxílio aos primeiros moradores para as derrubas e queimadas em grande escala foram determinantes para a expansão do povoado. Ele também foi o responsável pela indicação do local onde foi erguido o primeiro cruzeiro, quando da construção da Igreja Matriz São João Batista.




    O nome de Cezinando Ribas aparece na “licença para trabalhar” de número 122 da Secretaria de Obras Públicas, Viação e Agricultura, que integrava o Departamento de Geografia, Terras e Colonização, da 5ª Inspetoria de Terras do Serviço Florestal, em 07 de maio de 1948, o referido documento foi assinado pelo guarda florestal Cezinando, com visto do engenheiro e inspetor de terras, Nilo Saldanha.




    A “licença para trabalhar” em questão faz parte de um processo de posse de terras e é citada na tese de doutorado em história de Carvalho (2008) “A modernização do sertão: terras, florestas, estado e lavradores na colonização de Campo Mourão PR, 1939-1964”. Carvalho analisa a atuação desses guardas e informa que em 1947 só existiam onze deles em todo o Paraná, um número insignificante para coibir as invasões das terras do estado.




    Nesse mesmo sentido está a declaração prestada em 27 de maio de 2001, por Neuza Lana, filha do ex-posseiro Luís A. Lana Teixeira, (ONOFRE. 2005, p. 113), referente a terras em Campo Mourão. Ela afirma: “com o recibo que (meu pai) pegou do guarda florestal em mão, entrou em 1953 com o requerimento da terrinha à 8ª Inspetoria de Terra. Ali disseram para aguardar que o requerimento ia até a Capital”.




    No que diz respeito aos municípios de Cruzeiro do Oeste e Tapejara, os guardas florestais Messias Francelino de Medeiros e José Alves de Oliveira, respectivamente, foram os primeiros a se fixarem no local (FERREIRA, 1999, p. 238 e 477).




    Já em Tuneiras, o guarda florestal Jorge Lopes de Oliveira foi figura central no início da colonização, a casa de zinco onde ele residia era famosa, e era o ponto de referência para os primeiros moradores que lá chegaram. Segundo Modesto Francisco de Carvalho, que trabalhou para Oliveira, ele esteve presente nos principais acontecimentos dos primeiros anos de Tuneiras. Como foi o primeiro a chegar ao local, participou do planejamento e escolha da área urbana, orientou juntamente com o agrimensor Edvino Koterba, a abertura de ruas e estradas rurais, e acompanhou o loteamento feito pelo Departamento de Geografia, Terras e Colonização (DGTC). Posteriormente, como vereador de Peabiru, Oliveira atuou decisivamente para a transformação do povoado Tuneiras em distrito.




    Os postos das guardas florestais no meio da mata indicavam um local de referência para possíveis ocupações legais das terras pertencentes ao estado, porém, só a partir de 1951 é que tais ocupações passaram a ocorrer, graças à ação de Bento Munhoz da Rocha Neto, que governou o estado de 31 de janeiro de 1951 a 02 de abril de 1955, como descreve Rodrigues et al (2000) sobre a História de Cruzeiro do Oeste, na página oficial daquela prefeitura, “foi uma cidade criada na metade do século XX, no governo de Bento Munhoz da Rocha Neto, pelo Departamento de Geografia Terras e Colonização (DGC.)”.




    Segundo o site da Prefeitura de Peabiru a trajetória de Silvino Lopes de Oliveira, sargento e radiotelegrafista da Força Pública do Paraná, ajuda a explicar a relação entre funcionários estaduais, seus deslocamentos para o interior do estado, e as ocupações em cargos na região, assim como as ações de governos para alavancar a colonização local.




    Na biografia do radiotelegrafista que consta naquele site, sua transferência para Peabiru se deu para afastá-lo da Capital, pois era oposicionista de Moysés Lupion, governador do estado. Na mesma época, seu irmão, o guarda florestal Jorge Lopes de Oliveira, foi transferido de Curitiba para um posto da guarda florestal na mesma região, local onde fundaria Tuneiras, pela mesma razão.




    Azevedo (1970), em seu estudo sobre a urbanização do Brasil, constata que as cidades surgiram no decorrer do tempo a partir das atividades desenvolvidas em determinados locais. Ele classifica assim a origem das vilas e cidades:




    1. Lugares fortificados e postos militares;




    2. Aldeamento de índios;




    3. Arraiais e corrutelas;




    4. Engenhos e usinas. Fazendas e bairros rurais;




    5. Loteamentos rurais: patrimônios e núcleos coloniais;




    6. Pousos de viajantes e estações ferroviárias (AZEVEDO, 1970, p. 240).




    O primeiro item se refere ao período colonial, o segundo a aldeamentos indígenas não feito espontaneamente por eles, mas pela ação dos missionários católicos, como as reduções jesuítas, e pelo Serviço de Proteção ao Índio (SPI).




    Apesar dessas seis classificações principais, ele cita na sequência, página 247, outras menos comuns, porém nenhuma formação se dá a partir de um posto de guarda florestal.




    O guarda florestal Alves de Oliveira permaneceu à frente da representação do estado na Vila de São Vicente até a venda das terras para a Companhia Imobiliária Tapejara, em 1949, quando seus proprietários renomearam aquela localidade com o nome da empresa: Tapejara (FERREIRA, 1999, p. 477).




    A figura de Silvino Lopes passou a ganhar destaque nas eleições de 1950 quando ele apoiou Bento Munhoz da Rocha Neto para governador do estado. Em 14 de novembro de 1951, o governador, através da Lei 790, criou o município de Peabiru, emancipando-o de Campo Mourão e determinando que as suas divisas fossem até o Rio Paraná a Leste, rio Piquiri ao Sul e rio Ivaí ao Norte, transformando-o assim no maior município paranaense da época, com 11.910 km2. Lopes foi eleito seu primeiro prefeito.




    Foi durante o governo Rocha Neto que começou a expansão da região. Em poucos anos os povoados ali existentes, se transformaram em distritos, e, em seguida, em municípios, com destaque para os municípios de Cianorte, Cruzeiro do Oeste e Umuarama, que viriam a ser no futuro polos centralizadores das atividades de comércio varejista, assim como também, nas áreas da saúde, educação e prestação de serviços.




    2.5 INSTITUCIONALIZAÇÃO DO ESPAÇO TUNEIRAS




    Apesar de Tuneiras ter sido ocupada, ou reocupada, efetivamente apenas no início dos anos 1950, toda a região que fica entre os rios Ivaí e Piquiri foi visitada ao longo dos anos por aventureiros e pesquisadores, como Cabeza de Vaca, Reinhard Maack, entre outros. Como descreve Endlich (2006).




    Esta região foi parte do processo de disputa entre hispânicos e portugueses no século XVI. Registraram-se várias incursões pelo interior, por caminhos fluviais, picadas e vias primitivas, como o conhecido Caminho de Peabiru (São Tomé para os jesuítas), por onde transitaram diversas personalidades (Cabeza de Vaca, Hans Staden, entre outros), cujos nomes constam da história oficial (ENDLICH, 2006, p. 55).
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